
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2203282 - MA (2022/0280100-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ROBERTO HENRIQUE CALU ATAIDE BARBOZA - MA024731
AGRAVADO : VERÔNICA MARIA ARAÚJO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO 

MARANHAO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. LIQUIDAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre o cerne da insurgência: "no específico caso dos autos, estando apta 
a parte exequente a executar o título coletivo apenas a partir de outubro de 2018, 
quando definido na liquidação o percentual relativo à sua categoria, não há que se falar 
em prescrição da pretensão executória, motivo por que anulei a sentença extintiva e 
determinei o prosseguimento do feito na base" (fl. 429).

2. O STJ consolidou o entendimento de que a liquidação é fase do processo 
de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, estiver também líquido (EREsp 1.426.968/MG, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 22/6/2018).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 26 de junho de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : VERÔNICA MARIA ARAÚJO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO 

MARANHAO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. LIQUIDAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre o cerne da insurgência: "no específico caso dos autos, estando apta 
a parte exequente a executar o título coletivo apenas a partir de outubro de 2018, 
quando definido na liquidação o percentual relativo à sua categoria, não há que se falar 
em prescrição da pretensão executória, motivo por que anulei a sentença extintiva e 
determinei o prosseguimento do feito na base" (fl. 429).

2. O STJ consolidou o entendimento de que a liquidação é fase do processo 
de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, estiver também líquido (EREsp 1.426.968/MG, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 22/6/2018).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO MARANHÃO contra 
a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
Região) que conheceu do agravo para conhecer em parte do seu recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
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PRESCRIÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM 
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO (fl. 587).

A parte agravante sustenta que o deslinde da controvérsia não depende do 
reexame de fatos e provas, o que afasta a incidência da Súmula 7 do STJ. Argumenta 
que "o caso não se amolda ao óbice do verbete sumular acima referenciado, pois 

apenas requer a aplicação do entendimento adotado por este STJ e previsto na 

legislação de que o 'prazo prescricional para a execução individual é contado do 

trânsito em julgado da sentença coletiva'" (fl. 598).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 606.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

De início, afasto a incidência da Súmula 7/STJ tendo em vista que não se 
trata de reexame de fatos e provas, mas sim de análise de matéria exclusivamente de 
direito referente ao termo inicial do prazo prescricional para execução individual de 
título coletivo ilíquido.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre o cerne da insurgência:

Conforme já afirmado em meu decisum monocrático acerca da prescrição, 
equivocou- se o magistrado a quo ao conferir o prazo prescricional quinquenal para 
a execução do título coletivo a partir do trânsito em julgado do Acórdão proferido 
por esta Corte na ação do Sindicato, tendo em vista que se seguiu, por vários 
anos, liquidação coletiva para a definição dos percentuais devidos aos servidores 
substituídos.

Por essa razão, no específico caso dos autos, estando apta a parte 
exequente a executar o título coletivo apenas a partir de outubro de 2018, quando 
definido na liquidação o percentual relativo à sua categoria, não há que se falar em 
prescrição da pretensão executória, motivo por que anulei a sentença extintiva e 
determinei o prosseguimento do feito na base (fl. 429).

Deve prevalecer o entendimento firmado pela Primeira Seção deste 
Tribunal no julgamento dos EREsp 1.426.968/MG, no qual se estabeleceu que, "se o 
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título judicial estabelecido no processo de conhecimento não firmara o quantum 
debeatur, somente efetivada a liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia 
do credor em propor a execução, independentemente de tratar-se de liquidação por 
artigos, por arbitramento ou por cálculos". A propósito, cito a ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA ILÍQUIDA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. No caso, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 1973.

II - Controverte-se acerca do termo inicial da prescrição da pretensão 
executória de sentença ilíquida.

III - O dissenso entre os acórdãos embargado e o paradigma repousa no fato 
de que o primeiro manifesta o entendimento de que "o termo inicial da prescrição 
da pretensão executória é a data do trânsito em julgado da sentença. Sendo que a 
liquidação por cálculos - como no caso em exame - não constitui processo 
autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender o prazo 
prescricional da ação de execução", enquanto que o segundo considera que "o 
prazo prescricional para o ajuizamento de ação de execução só se inicia com o 
aperfeiçoamento do respectivo título, momento em que não mais se discute a sua 
certeza e liquidez".

IV - O Supremo Tribunal Federal firmou orientação, consolidada no 
enunciado da Súmula n. 150, que "prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação" e a Primeira Seção, no REsp 1.336.026/PE, julgado sob o rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, assentou que "o entendimento 
externado pelo STF leva em conta que o procedimento de liquidação, da forma 
como regulado pelas normas processuais civis, integra, na prática, o próprio 
processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no processo de 
conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada a liquidação da 
sentença é que se poderá falar em inércia do credor em propor a execução, 
independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou por 
cálculos".

V - In casu, o acórdão recorrido contrariou orientação consolidada nesta 
Corte no sentido de que a liquidação ainda é fase do processo de cognição, sendo 
possível iniciar a execução somente quando o título, certo pelo trânsito em julgado 
da sentença de conhecimento, apresentar-se também líquido.

VI - Embargos de Divergência providos. (EREsp 1.426.968/MG, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 22/6/2018.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PRESCRIÇÃO NÃO 
OCORRENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o lapso 
prescricional da ação de execução só tem início quando finda a liquidação. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.475.587/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
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Turma, DJe 25/11/2020; AgInt no AREsp 1.703.370/MA, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/12/2020; e AgInt no AREsp 1.414.432/MA, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27/06/2019.

2. A revisão do entendimento do acórdão recorrido ensejaria o reexame do 
conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de recurso 
especial, ante a Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.746.548/MA, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 
23/4/2021.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. NECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "a 
liquidação é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução 
quando o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
apresentar-se líquido. Logo, o lapso prescricional da ação de execução só tem 
início quando finda a liquidação (Súmula 83/STJ)" (AgRg no AREsp 214.471/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 4/2/2013).

2. No mais, a análise acerca da alegação de que a liquidação se deu por 
simples cálculos aritméticos, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.414.432/MA, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/6/2019, DJe 
27/6/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. PRAZO QUE SE INICIOU COM A DEFINIÇÃO DOS 
PARÂMETROS DE CÁLCULOS. SÚMULA 150/STF. NECESSIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE FICHAS FINANCEIRAS. SUBSUNÇÃO À MODULAÇÃO DE 
EFEITOS DO RESP 1.336.026/PE (Tema 880). AGRAVO IMPROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se houve a interrupção da prescrição pelo 
ajuizamento da execução coletiva e o prazo voltou a correr pela metade a partir do 
acordo homologado naqueles autos ou se o prazo prescricional para as execuções 
individuais teve como termo inicial a liquidação do julgado.

2. Conforme o acórdão recorrido, a obrigação de pagar contida no título 
judicial permanecia ilíquida até a definição dos parâmetros de cálculos, com base 
no acordo firmado entre o legitimado coletivo e a Fazenda Pública.

3. Nesse contexto, deve prevalecer o entendimento firmado pela Primeira 
Seção no julgamento dos EREsp 1.426.968/MG, no qual se estabeleceu que: "Se o 
título judicial estabelecido no processo de conhecimento não firmara o quantum 
debeatur, somente efetivada a liquidação da sentença é que se poderá falar em 
inércia do credor em propor a execução, independentemente de tratar-se de 
liquidação por artigos, por arbitramento ou por cálculos." Precedentes.

4. Com efeito, o termo inicial da prescrição é, de fato, 16/12/2013, data da 
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publicação da homologação dos parâmetros de cálculos realizados pela 
Contadoria Judicial com base no acordo firmado. 
Assim, a execução individual proposta em 20/10/2017 não foi atingida pela 
prescrição, visto que proposta dentro do quinquênio previsto no art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932, nos moldes da Súmula 150/STF.

5. Por outro lado, por ter sido necessária a apresentação de fichas 
financeiras para a confecção dos demonstrativos do débito relativos às parcelas 
vencidas do crédito devido aos substituídos, a situação tratada no presente recurso 
se subsume perfeitamente à modulação de efeitos do julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema 880). Precedente.

6. Nesse sentido, independentemente da natureza jurídica que se atribua aos 
atos promovidos pelo sindicato após o trânsito em julgado - seja de liquidação, seja 
de execução -, não houve prescrição da pretensão executiva.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.911.018/MA, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/10/2021.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. NECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "a 
liquidação é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução 
quando o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
apresentar-se líquido. Logo, o lapso prescricional da ação de execução só tem 
início quando finda a liquidação (Súmula 83/STJ)" (AgRg no AREsp 214.471/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 4/2/2013).

2. No mais, a análise acerca da alegação de que a liquidação se deu por 
simples cálculos aritméticos, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.414.432/MA, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/6/2019, DJe 
27/6/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.203.282 / MA
Número Registro: 2022/0280100-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08291512420208100001 65422005 8291512420208100001

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : ROBERTO HENRIQUE CALU ATAIDE BARBOZA - MA024731
AGRAVADO : VERÔNICA MARIA ARAÚJO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO MARANHAO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ROBERTO HENRIQUE CALU ATAIDE BARBOZA - MA024731
AGRAVADO : VERÔNICA MARIA ARAÚJO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO MARANHAO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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